
MAIS CURTA. Verba para a prevenção de doenças vai ser menor

Gasto com vacinas
pode cair R$ 393 mi
Em meio a surto de doenças, governo quer reduzir despesas com compra e distribuição

Em meio a um surto de sa-
rampo e com a previsão de al-
ta nos casos de febre amarela
no próximo verão, o Ministé-
rio da Saúde deverá reduzir
em R$ 393,7 milhões as despe-
sas com compra e distribuição
de vacinas em 2020. A propos-
ta de corte está no projeto de
lei orçamentária enviado pelo
governo ao Congresso. O docu-
mento, que detalha como a
União pretende utilizar os re-
cursos disponíveis no ano que
vem, ainda precisa ser aprova-
do pelo Legislativo.

De acordo com o projeto, o
governo pretende gastar cerca
de R$ 4,9 bilhões no ano que
vem com “aquisição e distribui-
ção de imunobiológicos para
prevenção e controle de doen-
ças”. O valor é 7% menor do
que o previsto para este ano
(R$ 5,3 bilhões). Do montante
estimado para 2020, cerca de
R$ 1,4 bilhão ainda terá libera-
ção condicionada à aprovação
legislativa extraordinária. O
governo compra os imunizan-
tes de laboratórios públicos e
privados, a depender do tipo
de vacina e da demanda.

Questionado sobre a propos-
ta de redução no valor destina-
do à compra de imunizantes, o
Ministério da Saúde assegu-
rou “que não faltarão recursos

para a aquisição de vacinas” e
destacou que o orçamento to-
tal da pasta será de R$ 134,8
bilhões. Esse montante é R$
5,2 bilhões superior à propos-
ta de 2019, o que, segundo o
ministério, “demonstra, den-
tro de um projeto de austerida-
de fiscal, a prioridade para a
área da saúde”.

O órgão declarou ainda es-
tar “ampliando as aquisições e
recompondo os estoques com
preços mais baixos dos que ini-
cialmente estavam previstos”,
o que justificaria um orçamen-
to mais baixo para 2020.

A pasta citou o caso da vaci-

na meningocócica ACWY, cujo
valor total da compra, após ne-
gociação, caiu de R$ 123 mi-
lhões para R$ 87 milhões, com
aumento de doses adquiridas
de 3,6 milhões para 4,5 mi-
lhões. O ministério não divul-
gou outros casos de aquisições
de vacinas nos quais o preço
inicial foi reduzido.

No total, o PNI (Programa
Nacional de Imunizações) pos-
sui cerca de 30 tipos de vaci-
nas ofertadas gratuitamente
para a população por meio do
SUS (Sistema Único de Saú-
de). Nos últimos anos, o Brasil
registra queda nas taxas de co-

bertura vacinal, o que levou à
ocorrência de surto de saram-
po com mais de 3.000 casos
confirmados e levantou o aler-
ta para o possível retorno de
outras doenças controladas,
como caxumba e coqueluche

O surto de sarampo, que afe-
ta sobretudo os municípios
paulistas, já tem feito com que
algumas prefeituras registrem
falta do imunizante.

ESTOQUES
De acordo com o ministério,

o plano para 2020, mesmo
com verba menor, é “repor os
estoques estratégicos nacio-
nais para dar maior sustentabi-
lidade ao Programa Nacional
de Imunização e regularidade
na distribuição de vacinas pa-
ra a rede pública, ao contrário
do que vinha ocorrendo em
gestões anteriores”.

Também questionado sobre
a redução das despesas para a
compra de vacinas, o Ministé-
rio da Saúde informou que “ca-
be ao Ministério da Economia
informar aos órgãos setoriais o
valor do orçamento previsto
para o próximo ano, sendo o
órgão setorial (neste caso, o Mi-
nistério da Saúde) autônomo e
responsável pela distribuição
interna desses recursos.”

(do Estadão Conteúdo)

A procuradora-geral da Repú-
blica, Raquel Dodge, pediu on-
tem a federalização do inquéri-
to do assassinato da vereadora
Marielle Franco (Psol) e do mo-
torista Anderson Gomes, sob
alegação de “ineficiência” na
apuração pela esfera estadual.
Além disso, solicitou a investiga-
ção do conselheiro afastado do
TCE (Tribunal de Contas do Es-
tado) do Rio de Janeiro Domin-
gos Brazão como suspeito de
ser mandante e o denunciou à
Justiça por obstrução.

Marielle foi executada em
março de 2018. Se aceito o pe-
dido, será aberto novo inquéri-
to sobre Brazão. Caberá ao STJ
(Superior Tribunal de Justiça)
decidir se o caso será desloca-
do. “Há inércia e dificuldade de
investigar e identificar os man-
dantes, elucidando esta parte
da trama criminosa”, justificou
Dodge. Procurada, a Polícia Ci-
vil do Rio disse que não vai co-
mentar o pedido. O advogado
Ubiratan Guedes, que defende
Brazão, afirmou estar viajando
e só se manifestará após ler a
denúncia.

O Ministério Público Esta-
dual, que participou da investi-
gação do caso, criticou Dodge,
afirmando que a procuradora
está obstinada. “Trata-se de ati-
tude reincidente, uma vez que
tentativa semelhante foi execu-
tada no ano passado, menos de
24 horas após as execuções.”

(do Estadão Conteúdo)
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Cerca de 1.700 cubanos que
participaram do Mais Médicos
e decidiram ficar no Brasil de-
pois do rompimento do acor-
do com o governo de Cuba po-
derão ser reincorporados no
programa por um período de
dois anos, de acordo com o re-
latório da Comissão Especial
Mista da Medida Provisória
890. O senador Confúcio Mou-
ra (MDB-RO), relator do tex-
to, propôs ainda que profissio-
nais possam fazer a prova de
validação do diploma por até
quatro vezes, se desejarem
atuar como profissionais no
País. O relatório deverá ser vo-
tado na próxima semana.

O projeto trata da conver-
são da Medida Provisória 890,
que criou o Médicos pelo Bra-
sil, programa do governo Jair
Bolsonaro (PSL) para substi-
tuir o Mais Médicos. Uma vez
aprovado na comissão mista, o
projeto segue para votação no
plenário da Câmara e depois,
no Senado.

O relatório indica que médi-
cos cubanos deverão receber o
mesmo valor que profissionais
brasileiros. Hoje, o salário é de
R$ 11,7 mil. Pela proposta ini-
cial, o grupo receberia apenas
um auxílio, semelhante ao
que recebe um médico resi-
dente. No modelo inicialmen-
te estudado, cubanos também
não poderiam atuar como mé-
dicos, mas apenas como auxi-
liares. (do Estadão Conteúdo)

PROJETO EM ANÁLISE

Relator propõe
reincorporação
de cubanos do
Mais Médicos
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Procuradora da
República pede
federalização do
caso Marielle
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